
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 50 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.020016/2025-41
Santo André-SP, 18 de agosto de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final acerca da denúncia NUP nº
23546.013147/2025-64. Processo associado de análise inicial de admissibilidade nº
23006.007082/2025-25. Análise ePAD de identificador (ID) Nº 80609.
Objeto: Supostas condutas de fazer piadas em sala de aula e outras hipotéticas condutas
descritas na manifestação formalizada via Fala-BR.

I. Contextualização acerca do escopo fático:

A) Trata-se de manifestação, na espécie denúncia, formalizada por usuário, manifestante, de
identidade pessoal com restrição de acesso, nos termos da lei nº 13460/2017, artigo 10, §7º.
Em breve síntese, o manifestante narra que o docente teria feito piadas de mau gosto com
alunos que apresentaram dificuldades na disciplina, não se proporia a tirar dúvidas dos alunos
em sala de aula e, em tese, fez uso de supostos insultos quando quaisquer ajudas fossem
solicitadas, com hipotética humilhação a discentes durante avaliações, passando de mesa em
mesa, e, em tese, tirando sarro de discentes que possivelmente estivessem apresentando
dificuldades nas provas.
O manifestante opina que o docente não demonstraria a mínima capacidade de ministrar
suas aulas de forma profissional. Ainda, narra o manifestante que: "quando o docente recebeu
as denúncias feitas pelos alunos, em vez de mitigar sua conduta desrespeitosa, fez o uso da situação
para se fazer de vítima e dizer somente que os maus alunos o denunciavam."
O manifestante, que informa ser discente da Universidade Federal do ABC, informa que já
cursou e foi aprovado na disciplina ministrada pelo docente, e alega que fez esta denúncia por
livre e espontânea vontade, a fim de buscar um melhor ambiente de estudo para os seus
colegas que ainda precisariam cursar a disciplina com o professor. Por fim, informa o
manifestante que já teria presenciado alguns dos assédios praticados por este docente sobre
alguns dos alunos hipoteticamente afetados. Assim como muitos destes alunos, informa que
também busca lutar pela substituição deste docente por outro que seja mais qualificado para
esta função.
Informa que diversas queixas foram prestadas, e, a seu ver, nenhuma medida eficaz foi
tomada.
Por fim, pontua esperar que com esta segunda onda de denúncias, algo seja realmente feito
para que alguém mais qualificado assuma o cargo deste docente em seu lugar.
É a síntese.
II. Das respostas encaminhadas pelo profissional docente:
B) Em resposta, o servidor contatado responde informado que, a seu ver, a denúncia foi uma
espécie de reclamação feita não de forma construtiva, como uma forma de desqualificar a
capacidade e a hombridade do profissional.
Com relação à alegação de que o docente fazia, em tese, piadas de mau gosto com alunos
que apresentam dificuldades na disciplina, e que não se proporia a tirar dúvidas dos alunos
em sala de aula e que, em tese, faria uso de hipotéticos insultos quando quaisquer ajudas são
solicitadas, em resposta, o servidor oficiado pontuou que:

"Brincadeiras em sala de aula são comuns e auxiliam na aproximação
entre docentes e alunos. Com relação a não se propor a não tirar
dúvidas, tal afirmação não possui o mínimo fundamento, uma vez que
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tenho muito claro a nossa função como formadores de
cidadãos/profissionais".

Ainda, o profissional docente esclareceu também que durante as avaliações, brinca com os
alunos para "quebrar o gelo" e aliviar a tensão dos discentes. Ainda, passa nas mesas
indicando se o caminho que estão seguindo na resolução dos problemas, se está correto ou
não. Explicou também que corrige as questões durante a prova, usando a lousa para explicar
questões, inclusive.

C) Por fim, o docente chama a atenção para o fato de que o discente o trata como "este
sujeito".
Foi também destacado pelo docente que:

"As denúncias dos discentes foram respondidas a contento no período
em que foi aberta a ouvidoria. Com relação a se fazer de vítima, esse
fato nunca ocorreu na minha relação com os discentes."

É a síntese dos pontos devidamente respondidos pelo professor, que, em síntese, nega com
relação às alegações feitas pelo manifestante.
Realizadas as diligências indispensáveis à tramitação do feito analítico, foi realizada a análise
técnica.

III. Análise técnica da unidade correcional: descabimento de análise de condutas.
Fatos diante dos quais não foram encontrados elementos de informação que
corroborassem a tese aventada pelo manifestante. Condutas potencialmente atípicas ou
inexistentes. Exercício da liberdade de cátedra, que consiste na liberdade de aprender,
ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber, no âmbito de
pluralismo de ideia e concepções pedagógicas.
D) Com relação ao questionamento acerca da capacidade docente para lecionar a disciplina, é
facilmente constatável que o profissional demonstrou experiência na ministração da mesma,
a qual leciona desde o ano de 2016, o que pode ser comprovado em seu currículo e carga
didática ministrada. A matéria questionada pelo manifestante é, inequivocamente,
relacionada à liberdade de cátedra docente, direito constitucional:
Constituição Federal, artigo 206, inciso II:
"Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;"

E) Não havendo subsídios documentais para embasar a denúncia, a qual, não contém
conectivos indiciários temporais, conclui-se pela boa-fé e experiência do docente, que, sendo
protegido pela liberdade de ensinar, pesquisar, divulgar o ensino, a cultura e o saber, o faz,
salvo melhor juízo, em conformidade com o que estipula a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, à luz dos artigos seguintes:
"Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o
saber;
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
"Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento
reflexivo;
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em
setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e
colaborar na sua formação contínua;"

F) A metodologia de ensino aplicada pelo profissional docente deve basear-se em diálogo,
respeito e criatividade. Nesse sentido, a utilização do humor, da ludicidade e da interação em
sala de aula podem ser benéficos ao aprendizado, observado o decoro, os limites éticos e
pedagógicos. Conforme o ensinamento de Paulo Freire, na obra Pedagogia da Autonomia:
"Viver a abertura respeitosa aos outros e, de quando em vez, de acordo com o momento, tomar a
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própria prática de abertura ao outro como objeto da reflexão crítica deveria fazer parte da aventura
docente. A razão ética da abertura, seu fundamento político, sua referência pedagógica; a boniteza
que há nela como viabilidade do diálogo. A experiência da abertura como experiência fundante do ser
inacabado que terminou por se saber inacabado. Seria impossível saber-se inacabado e não se abrir ao
mundo e aos outros à procura de explicação, de respostas a múltiplas perguntas. O fechamento ao
mundo e aos outros se torna transgressão ao impulso natural da incompletude. O sujeito que se abre
ao mundo e aos outros inaugura com seu gesto a relação dialógica em que se confirma como
inquietação e curiosidade, como inconclusão em permanente movimento na História."
(Excerto textual consultado da obra de Paullo Freire, Pedagogia da Autonomia. Referência: FREIRE,
Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo, SP: Paz e Terra,
2011. 143 p. ISBN 9788577531639.
A aplicação de estratégias de ensino com aproximação e humanização na relação pedagógica
fazem parte da liberdade de cátedra.

G) Ainda, a utilização do diálogo e do debate arrazoados, como forma de solução consensual
dos conflitos, é inclusive ressaltada pelo Código de Ética da UFABC:
"Art. 1º O Código de Ética da Universidade Federal do ABC tem como objetivos:
III - ressaltar a importância do diálogo e do debate arrazoado como mecanismos ideais de
resolução de conflitos;"

H) Por fim, ressalta-se a vigência da Resolução Consepe nº 231, que, em abreviada síntese,
trata da liberdade acadêmica nas atividades de ensino, pesquisa, gestão e extensão:
"Art. 1º É livre a manifestação de opinião e pensamento nas atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão
e Convivência no ambiente universitário, respeitados os parâmetros definidos na Constituição, em
especial nos Art. 1 e 3, que priorizam os princípios éticos de respeito à dignidade humana, sendo
veementemente refutados posicionamentos discriminatórios e intolerantes."

I) Ainda, conforme ensina o doutrinador Antonio Carlos Alencar Carvalho, na obra Manual de
Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância, 7ª edição, página 268, é preciso considerar
que o servidor público é um ser humano:
"O servidor público é, antes de mais, um ser humano, posto perante contingências da vida, passível de
intempéries pessoais, familiares, tragédias, enfermidades, depressões, tristezas, fragilidades
emocionais, divórcios, separações, passível dos graves males de alienação parental e outros tantos
problemas. Não pode ser tratado como uma máquina para fins disciplinares."
CARVALHO, Antonio Cartos Alencar. Manual de processo administrativo disciplinar e
sindicância: à luz da jurisprudência dos tribunais e da casuística da Administração Pública. 7.
ed. - Belo Horizonte : Fórum, 2021. 2170 páginas. ISBN: 978-65-5518-058-9.

J) Dito isso, considerados os elementos de informação existentes, indiciários e
contraindiciários, em síntese, pode-se concluir que: os hipotéticos fatos e supostas condutas
constam pontualmente refutados pelo docente, inclusive alegações genéricas de hipotético
assédio moral, que, sendo opiniões do manifestante, de quem se espera a boa-fé, ocorre que
não foram encontrados elementos indiciários convergentes que corroborassem as alegações
acerca dessas hipotéticas condutas, para que se efetuasse a projetização de uma apuração
sindicante investigativa ou processual e disciplinar.

K) No caso examinado, havendo fatores e circunstâncias pontuadas pelo professor, não se
verificam elementos para a persecução disciplinar processual, tampouco para a tipificação de
condutas. As práticas de ensino questionadas foram explicadas pelo professor.
Salvo melhor juízo, não há elementos de prova para se matriciar ou atribuir as hipotéticas
condutas que o manifestante, de identidade pessoal protegida, nos termos da Lei nº
13460/2017,artigo 10, §7º, opina ter existido por parte do profissional docente.

IV. Recomendações:
L) Salvo melhor juízo, ausente a materialidade de infração disciplinar em sentido estrito,
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opina-se pelo arquivamento liminar da demanda, com fundamento no parágrafo único do
artigo 144 da Lei nº 8112/1990:
"Art. 144. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a
identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a
autenticidade.
Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a
denúncia será arquivada, por falta de objeto."
Não havendo objeto disciplinar a ser tratado, dada a ausência de evidências de conduta de
agente público, cabe o encerramento da demanda e o arquivamento da manifestação, por
ausência de materialidade.
Conquanto o manifestante tenha alistado anteriores manifestações de ouvidoria, não foram
encontradas na Corregedoria outras espécies de denúncias em face do profissional. Deve-se,
por isso, considerar seu histórico de ausência de maus antecedentes correcionais, o que é
corroborado pela consulta de certidões de nada consta extraídas a partir do portal CGU ePAD
(nada consta em desfavor do servidor).
Cabe o encerramento da análise técnica, com a opinião de arquivamento motivado da
manifestação, por possível falta de materialidade, bem como se deve extinguir a análise inicial
de admissibilidade, haja vista que exauridos os efeitos analíticos preliminares constantes da
presente nota técnica e análise preambular acerca do escopo fático ora sob apuração.

V.Conclusão:
M) Em vista do exposto, com fundamento no parágrafo único do artigo 144 da Lei nº
8112/1990, combinado com o artigo 2º da Resolução Consuni nº 239/2024, DECIDO pela não
abertura de Processo Administrativo Disciplinar (PAD). Ato contínuo, DETERMINO o
arquivamento da denúncia (manifestação) NUP nº 23546.013147/2025-64, e, com
fundamento no artigo 52 da Lei nº 9784/1999, DECLARO a extinção do processo associado de
análise inicial de admissibilidade nº 23006.007082/2025-25, haja vista que exaurida sua
finalidade preliminar e analítica.

(Assinado digitalmente em 18/08/2025 21:47 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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